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CÓDIGO DE CONDUTA ANTICORRUPÇÃO 

REDIFOGO - Materiais de Protecção e Segurança, Unipessoal, Lda. 

Documento Código de Conduta Anticorrupção (artigo 7.º do RGPC) - Anexo II do PPR 

Versão 1.0 

Aprovação Aprovado pela Gerência em reunião realizada em 20-07-2026 

Entrada em vigor Na data da aprovação pela Gerência, salvo deliberação em contrário 

Revisão Obrigatória, pelo menos, a cada 3 anos a contar da aprovação ou sempre que ocorra 
alteração relevante 

  

1. Princípios e valores da Redifogo 

A Redifogo, doravante designada por «Empresa», considera que a integridade institucional é um valor 
fundamental da sua cultura corporativa. 

A Empresa pauta-se por elevados padrões profissionais e éticos, tanto no relacionamento interno como 
externo, designadamente pelo cumprimento da lei, pela integridade nas relações negociais, pela 
sustentabilidade ambiental, pelo respeito pelos direitos humanos e pela responsabilidade social. 

A Redifogo rejeita, em absoluto, quaisquer condutas ou comportamentos antiéticos ou desonestos e, em 
especial, a fraude, a corrupção, o suborno, o branqueamento de capitais, o financiamento do terrorismo, 
o favorecimento indevido, o tráfico de influência e as demais infrações conexas. A Empresa mantém 
tolerância zero relativamente a tais práticas e promove a livre concorrência, a lealdade e a transparência 
no mercado. 

Os conflitos de interesses reais, potenciais ou aparentes devem ser prevenidos, declarados e 
adequadamente geridos. A mera existência de um conflito não constitui, por si só, uma infração, desde que 
o Colaborador o comunique de imediato, se abstenha de intervir enquanto não houver decisão e cumpra 
as medidas determinadas nos termos deste Código. 

Adicionalmente, no exercício das suas funções, os Colaboradores devem assegurar que a relação da 
Empresa com clientes, fornecedores, intermediários e outros terceiros é precedida, quando aplicável, de 
avaliação proporcional ao risco, não devendo iniciar, renovar ou executar relações relativamente às quais 
existam sinais de alerta relevantes sem a sua prévia análise e resolução. 

Nesse sentido, qualquer Colaborador que procure estabelecer uma relação comercial entre a Empresa e 
um Terceiro deverá, previamente, observar os seguintes critérios: 

• Deve existir uma necessidade legítima dos serviços ou dos bens a adquirir; 

• O preço e as demais condições devem ser compatíveis com o mercado, salvo razão legítima, 
documentada e aprovada pelo órgão competente; 

• O Terceiro deve ser considerado adequado, tendo em conta o seu perfil de risco e o procedimento 
interno de avaliação prévia aplicável. 

Sempre que os Colaboradores se deparem com dúvidas sobre como atuar, devem suspender a atuação em 
causa e consultar a área de Compliance, através do endereço de correio eletrónico 
compliance@redifogo.pt. 

2. Âmbito 

O presente Código de Conduta tem um grupo de destinatários interno e outro externo: 
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• O grupo interno inclui todos os Colaboradores, incluindo membros dos órgãos sociais, dirigentes, 
trabalhadores, estagiários e outras pessoas que atuem sob a direção da Empresa. A Empresa e os seus 
Colaboradores pautarão as suas decisões e ações pelos princípios de atuação estabelecidos neste 
Código, protegendo a reputação e contribuindo para a sustentabilidade da Empresa; 

• O grupo de destinatários externos abrange as entidades que se relacionam económica, institucional 
ou socialmente com a Empresa. Aos sócios e investidores, clientes, parceiros de negócio, 
fornecedores, agentes, intermediários e subcontratados é solicitado o respeito pelos princípios deste 
Código na medida em que lhes sejam aplicáveis, sendo o seu cumprimento obrigatório quando o 
Código ou cláusulas equivalentes integrem a relação contratual. 

Este Código foi elaborado tendo em consideração as normas penais portuguesas referentes à corrupção e 
às infrações conexas e os riscos de exposição da Empresa. Constitui um instrumento interno de orientação 
e não reproduz integralmente a legislação aplicável nem dispensa a sua consulta. Em operações 
transfronteiriças ou perante regras locais mais restritivas, o Colaborador deve consultar previamente a 
área de Compliance ou o apoio jurídico indicado pela Empresa. 

O Código inspira-se, quando aplicável à atividade da Redifogo, nos seguintes referenciais e iniciativas: 

• Princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948; 

• Convenções fundamentais da Organização Internacional do Trabalho (OIT); 

• Princípios orientadores da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) 
para as empresas multinacionais; 

• Os 10 princípios do Pacto Global das Nações Unidas; 

• Referenciais e iniciativas de sustentabilidade e integridade empresarial, incluindo a Carta de Princípios 
do BCSD Portugal e a Act4nature Portugal, quando aplicáveis; 

• ISO 37001:2025 - sistemas de gestão antissuborno, sem que esta referência implique, por si só, 
qualquer certificação da Empresa. 

A Empresa não permite a prática de corrupção ou suborno, na forma ativa ou passiva, no setor privado ou 
público, direta ou indiretamente, incluindo pagamentos de facilitação, criação, manutenção ou promessa 
de situações irregulares ou de favor, seja por que motivo for. 

Qualquer Colaborador que tome conhecimento de factos que indiciem ou façam suspeitar de conduta 
antiética, irregular ou contrária a este Código deve reportá-los, com a brevidade possível, através dos 
canais de denúncia referidos no capítulo 15. 

3. Práticas e condutas permitidas 

Os Colaboradores devem abster-se de prometer, oferecer, entregar, pedir ou receber, direta ou 
indiretamente, quaisquer presentes, convites, benefícios similares, gratificações, remunerações, 
comissões, viagens, alojamentos, favores, privilégios ou outras vantagens patrimoniais ou não patrimoniais 
suscetíveis de condicionar, ou de serem razoavelmente percecionadas como condicionando, a 
imparcialidade ou a integridade do exercício das suas funções. Para efeitos deste Código, estas vantagens 
são conjuntamente designadas por «Cortesias». 

As exceções seguintes apenas são admitidas quando não exista influência indevida, contrapartida por ato 
ou omissão, conflito de interesses ou qualquer outra proibição legal ou interna: 

• a) O valor individual e o valor acumulado das Cortesias relacionadas com o mesmo ofertante, 
destinatário ou relação de negócio, num período móvel de seis meses, devem ser meramente 
simbólicos e não podem exceder €150 (cento e cinquenta euros). Este limite máximo interno não cria 
qualquer direito ou presunção de admissibilidade; 
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• b) A Cortesia deve corresponder a uma prática socialmente adequada e conforme aos usos legítimos, 
como um presente institucional de valor reduzido, não podendo consistir em dinheiro nem em 
equivalente a dinheiro; 

• c) Os convites para cerimónias oficiais, conferências, congressos, seminários, feiras, reuniões do setor 
ou eventos análogos apenas são admissíveis quando exista interesse legítimo da Empresa, a 
participação seja compatível com as funções do Colaborador e os custos sejam proporcionais à 
finalidade profissional. 

Sem prejuízo do exposto, a Cortesia só pode ser oferecida ou aceite quando, cumulativamente: 

• a) É feita de forma pública, transparente e documentável; 

• b) Não é imposta, solicitada ou sugerida pelo destinatário; 

• c) Tem uma finalidade legítima, profissional e verificável; 

• d) É adequada e proporcional às circunstâncias, à ocasião e às funções dos intervenientes; 

• e) Não consiste em dinheiro nem em equivalente a dinheiro, incluindo cartões-presente, vales 
convertíveis, créditos pessoais, ativos digitais transferíveis, empréstimos pessoais ou reembolsos 
fictícios; 

• f) Não é recorrente, fracionada ou acumulada de forma a contornar os limites deste Código; 

• g) Não ocorre em período sensível de contratação ou decisão; 

• h) É permitida pelas regras aplicáveis à entidade do ofertante e do destinatário. 

Considera-se período sensível, designadamente, o período de preparação ou apresentação de proposta, 
esclarecimentos, negociação, avaliação, adjudicação, habilitação, celebração, modificação ou renovação 
de contrato, validação de fornecimentos ou faturas, decisão sobre pagamentos, reclamações ou litígios, 
bem como qualquer outra fase em que esteja pendente uma decisão suscetível de beneficiar o ofertante 
ou o destinatário. Durante esse período, os Colaboradores que intervenham ou possam intervir na decisão 
estão impedidos de oferecer ou aceitar Cortesias relacionadas com a contraparte ou com o procedimento. 

As Cortesias a oferecer pela Redifogo devem ser comunicadas antes da sua concessão. As Cortesias 
recebidas inesperadamente devem ser comunicadas no prazo máximo de dois dias úteis. Em ambos os 
casos, incluindo quando sejam recusadas ou devolvidas, o Colaborador deve informar a respetiva 
hierarquia e a Responsável pelo Cumprimento Normativo (RCN), preencher o formulário constante do 
Anexo I e facultar a documentação disponível. A RCN mantém o registo central das Cortesias. 

4. Dever de recusa 

Sempre que seja oferecida, dada ou prometida uma vantagem ou Cortesia que não cumpra o capítulo 3, o 
Colaborador deve recusá-la de forma cortês ou proceder à sua devolução, conforme o caso, deixando 
registo da ocorrência. 

Antes de oferecer, dar ou prometer qualquer Cortesia, o Colaborador deverá colocar-se as seguintes 
questões: 

• a) O conhecimento público da Cortesia pode causar constrangimento ou dano reputacional à 
Empresa? 

• b) O destinatário exerce funções públicas ou atua em nome de entidade pública? 

• c) As regras internas do destinatário podem proibir ou restringir a Cortesia? 

• d) Existe uma decisão, contratação, pagamento, renovação ou outro assunto pendente que possa 
beneficiar o destinatário ou a sua organização? 



REDIFOGO - Código de Conduta Anticorrupção | v1.0 

Código de Conduta Anticorrupção — v1.0  |  Página 4 de 13 

• e) Desconhecem-se as regras legais ou internas aplicáveis no país ou organização do destinatário? 

Caso a resposta a alguma das perguntas seja positiva, a Cortesia não deve ser oferecida ou prometida sem 
que a área de Compliance confirme, por escrito, a sua admissibilidade. Quando esteja em causa funcionário 
ou agente público, aplica-se sempre o capítulo 5. 

Antes de aceitar qualquer Cortesia, o Colaborador deverá colocar-se as seguintes questões: 

• a) A Cortesia relaciona-se, direta ou indiretamente, com ato, decisão ou processo em que o 
Colaborador intervenha ou possa vir a intervir? 

• b) A Cortesia é suscetível de condicionar, ou de ser percecionada como condicionando, a 
imparcialidade ou a integridade do exercício das suas funções? 

• c) A Cortesia provém de concorrente, fornecedor, cliente ou outro Terceiro com interesse atual ou 
potencial numa decisão da Empresa? 

• d) A Cortesia excede os limites ou não cumpre os requisitos do capítulo 3, designadamente por ser 
em dinheiro, equivalente a dinheiro, recorrente ou relacionada com período sensível? 

Caso a resposta a alguma das perguntas seja positiva, a Cortesia não deve ser aceite e deve ser recusada 
ou devolvida. Em caso de dúvida sobre a forma de recusa ou devolução, o Colaborador deve contactar a 
área de Compliance através de compliance@redifogo.pt. 

5. Interações com funcionários, agentes públicos ou pessoas politicamente 
expostas 

Em circunstância alguma os Colaboradores podem solicitar, aceitar, oferecer, dar ou prometer, direta ou 
indiretamente, a funcionários ou agentes públicos, titulares de cargos políticos ou de altos cargos públicos 
qualquer pagamento, convite, favor, vantagem ou Cortesia que não lhes seja devida, que seja concedida 
no exercício das respetivas funções ou por causa delas, ou que vise, possa visar ou possa ser razoavelmente 
percecionada como destinada a obter tratamento favorável, decisão, ato ou omissão. 

A proibição abrange vantagens concedidas por intermédio de familiares, consultores, agentes, parceiros, 
subcontratados ou quaisquer terceiros. Não pode ser utilizado um Terceiro para realizar uma conduta que 
a Empresa ou os seus Colaboradores não possam realizar diretamente. 

Taxas, emolumentos ou outros pagamentos legalmente devidos a entidades públicas são efetuados 
exclusivamente à entidade competente, através de canais oficiais, para conta por ela titulada e contra 
documento comprovativo adequado. 

A qualidade de pessoa politicamente exposta (PEP) constitui um indicador de risco reforçado e determina 
diligência acrescida, avaliação de conflitos de interesses e validação adequada. Essa qualidade não 
equivale, por si só, à de funcionário ou agente público; quando a pessoa exerça funções públicas, aplicam-
se integralmente as proibições anteriores. 

As definições operacionais relevantes constam do Anexo III. 

6. Pagamentos de facilitação 

A Empresa não autoriza nem consente pagamentos de facilitação, entendidos como pagamentos ou 
vantagens indevidas destinados a garantir, acelerar ou facilitar atos, autorizações, licenças, aprovações ou 
serviços de rotina de entidades ou autoridades. A proibição mantém-se ainda que o ato pretendido seja 
legítimo ou normalmente devido. 
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7. Aprovações excecionais 

Apenas podem ser excecionalmente autorizadas derrogações ao limite de valor ou ao critério interno de 
recorrência previstos no capítulo 3. O dever de registo nunca é dispensado. Não podem ser autorizadas 
condutas proibidas por lei ou pelas regras não derrogáveis deste Código, incluindo vantagens indevidas, 
pagamentos de facilitação, dinheiro ou equivalentes, contrapartidas por atos ou omissões, Cortesias a 
funcionários ou agentes públicos, ou Cortesias relacionadas com período sensível de contratação ou 
decisão. 

O pedido deve ser apresentado antes da atuação, através do formulário constante do Anexo II, à área de 
Compliance, pelo endereço compliance@redifogo.pt. A RCN analisa o pedido, identifica o critério interno 
cuja derrogação é solicitada, avalia os riscos e remete o seu parecer à Gerência. A exceção apenas produz 
efeitos após decisão escrita da Gerência e fica sujeita às condições que nela forem fixadas. 

A área de Compliance procurará concluir a avaliação no prazo de três dias úteis a contar da receção de 
informação completa. A ausência de resposta, a urgência comercial ou o silêncio de qualquer interveniente 
nunca valem como aprovação. 

8. Patrocínios e doações 

A Empresa pode conceder patrocínios destinados a promover legitimamente a sua marca, atividade ou 
reputação e pode realizar doações a causas sociais, culturais, científicas, educativas ou ambientais. O 
patrocínio pressupõe uma contrapartida institucional ou comercial documentada; a doação não deve gerar 
contrapartida comercial para a Empresa. 

Os patrocínios e as doações não podem ser utilizados para exercer influência indevida, obter vantagem 
imprópria, contornar as regras sobre Cortesias ou contribuições políticas, ou constituir contrapartida por 
ato, omissão ou decisão de entidade beneficiária ou de Terceiro. 

Antes da aprovação, deve ser efetuada diligência proporcional ao risco sobre o beneficiário e a operação, 
incluindo, quando aplicável, a identificação do beneficiário efetivo, a finalidade do apoio, a reputação, os 
conflitos de interesses, as ligações a decisores públicos, procedimentos de contratação ou decisões 
pendentes e a adequação do montante. 

Qualquer patrocínio ou doação deve ser previamente aprovado pela Gerência, suportado por pedido e 
justificação escritos, acordo ou documento equivalente, pagamento por transferência bancária para conta 
titulada pelo beneficiário e evidência da aplicação ou da contrapartida acordada. São proibidos 
pagamentos em numerário ou para contas de terceiros não justificados. 

9. Contribuições políticas 

É expressamente proibida a realização, em nome, por conta ou com recursos da Empresa, de contribuições 
diretas ou indiretas a partidos políticos, coligações, movimentos, campanhas ou candidatos a cargos 
políticos. 

A proibição abrange a utilização de fundos, instalações, equipamentos, veículos, canais de comunicação, 
tempo de trabalho, serviços ou reembolsos da Empresa. Não prejudica a participação política pessoal dos 
Colaboradores, desde que exercida a título estritamente privado, fora do horário de trabalho, sem 
utilização de recursos da Empresa e sem invocação de representação da Redifogo. 

10. Conflitos de interesses 

Entende-se por «conflito de interesses» qualquer situação real, potencial ou aparente em que interesses 
pessoais, familiares, financeiros, profissionais, associativos ou outros possam interferir, ou ser 
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razoavelmente percecionados como interferindo, com o exercício imparcial e objetivo das funções do 
Colaborador ou com os interesses legítimos da Empresa. 

Há um conflito de interesses, designadamente, quando: 

• a) Um Colaborador ou seu familiar exerça funções de administração, direção, fiscalização, trabalho ou 
consultoria em cliente, concorrente, fornecedor, prestador de serviços, parceiro ou outra entidade 
relacionada com a Empresa; 

• b) Um Colaborador participe em contratação, pagamento, avaliação, fiscalização ou decisão suscetível 
de gerar benefício económico para si, familiar, pessoa próxima ou entidade em que algum deles tenha 
interesse; 

• c) Um Colaborador detenha participação, interesse financeiro, relação pessoal relevante ou 
compromisso externo suscetível de afetar a sua independência numa decisão da Empresa. 

O Colaborador deve comunicar imediatamente a situação ao superior hierárquico e à RCN e abster-se de 
participar na preparação, decisão, execução, fiscalização ou validação do assunto até receber orientação. 
A RCN avalia a situação, define as medidas de prevenção, mitigação ou cessação adequadas e assegura o 
registo da comunicação e da decisão, nos termos dos procedimentos internos e do PPR. 

Constituem incumprimento, designadamente, a omissão da declaração, a prestação de informação 
inexata, a intervenção sem autorização ou o incumprimento das medidas determinadas. A comunicação 
transparente e tempestiva de um conflito permite a sua gestão e não constitui, por si só, infração. 

11. Concorrência leal e defesa dos valores do mercado 

Os Colaboradores devem promover, em todas as atividades comerciais, uma concorrência leal, livre e 
eficaz, respeitando as regras de contratação e de concorrência e evitando condutas que prejudiquem o 
mercado, os clientes, os concorrentes ou as entidades com quem a Empresa se relaciona. 

São especialmente proibidos acordos, combinações, trocas de informação ou entendimentos, formais ou 
informais, destinados ou suscetíveis de: 

• Fixar ou coordenar preços, margens, descontos, custos, condições comerciais ou estratégias de 
proposta; 

• Apresentar propostas de cobertura, rodar adjudicatários, coordenar desistências ou repartir 
procedimentos; 

• Dividir clientes, fornecedores, territórios, produtos, contratos ou oportunidades; 

• Limitar produção, capacidade, qualidade, inovação ou acesso ao mercado; 

• Partilhar informação concorrencialmente sensível sem finalidade legítima e fundamento adequado. 

Os contactos com concorrentes devem ter finalidade legítima, conteúdo adequado e, quando relevante, 
ser documentados. Qualquer solicitação de coordenação indevida deve ser recusada e imediatamente 
comunicada à área de Compliance ou através do canal de denúncias, conforme a natureza da situação. 

12. Terceiros 

Os fornecedores, parceiros de negócio e demais terceiros são chamados a pautar a sua atuação por 
princípios de integridade, transparência, honestidade e boa prática empresarial. Estes deveres são 
vinculativos quando resultem da lei, do contrato, da encomenda, do caderno de encargos privado ou de 
outras condições aceites pelo Terceiro. 

Os fornecedores e parceiros devem prevenir e comunicar por escrito qualquer conflito de interesses real, 
potencial ou aparente que surja durante a relação com a Empresa. A Redifogo avaliará a situação e poderá 
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adotar medidas de mitigação, suspender atos ou pagamentos, exigir substituição de intervenientes ou 
exercer os direitos contratuais aplicáveis, incluindo a resolução, quando a situação impeça uma execução 
íntegra e adequada. 

Os terceiros devem implementar mecanismos de prevenção e cumprimento adequados à sua dimensão, 
atividade e risco sempre que tal seja legal ou contratualmente exigível. A Redifogo pode exigir cláusulas 
anticorrupção, deveres de informação, direitos de auditoria, formação, declarações de integridade e 
extensão de obrigações a subcontratados, de forma proporcional ao risco. 

A avaliação prévia, adaptada ao perfil de risco, aplica-se designadamente a agentes, intermediários, 
consultores, parceiros de consórcio, subcontratados, fornecedores e clientes relevantes e pode abranger: 

• Identificação, estrutura de propriedade e beneficiários efetivos, quando aplicável; 

• Reputação, experiência, qualificações e eventual exposição a sanções ou notícias adversas relevantes; 

• Relações com funcionários públicos, PEP, concorrentes e outros terceiros relevantes; 

• Conflitos de interesses e vínculos pessoais ou profissionais com Colaboradores da Redifogo; 

• Necessidade económica, objeto, preço, comissões, condições de pagamento e compatibilidade com o 
mercado; 

• Conta bancária titulada pelo Terceiro, efetiva prestação de bens ou serviços e documentação de 
suporte; 

• Sinais de alerta, recusas de informação ou estruturas sem justificação económica aparente. 

Nenhum Colaborador pode celebrar, renovar, autorizar pagamento ou permitir que um Terceiro atue em 
nome da Empresa quando a avaliação prévia exigível não esteja concluída ou existam sinais de alerta não 
resolvidos, salvo decisão formal tomada nos termos do procedimento aplicável e sem prejuízo das 
proibições não derrogáveis deste Código. 

13. Divulgação e formação 

O presente Código é disponibilizado aos Colaboradores através de comunicação eletrónica e, caso existam, 
da intranet e da página oficial da Empresa na Internet, no prazo máximo de 10 dias após a sua 
implementação e respetivas revisões. A versão vigente deve permanecer acessível na página «Integridade 
e Compliance Redifogo», por ligação no sítio institucional www.redifogo.pt. 

O Código ou as obrigações equivalentes são igualmente comunicados aos terceiros que representem a 
Empresa ou estabeleçam relações contratuais relevantes, em função do respetivo risco e do papel 
desempenhado. 

As regras deste Código integram o programa de formação da Empresa. A formação é obrigatória para os 
Colaboradores e adequada à exposição ao risco, incluindo formação de integração, atualização periódica e 
conteúdos específicos para a Gerência e para as áreas Comercial, Compras, Concursos Públicos, Financeira 
e outras que contactem com entidades públicas ou terceiros de risco elevado. A Empresa conserva registo 
dos conteúdos, datas, participantes e avaliações realizadas. 

O Código é revisto, pelo menos, a cada três anos ou sempre que ocorra alteração relevante na legislação, 
na estrutura, na atividade, no PPR, nos riscos identificados ou nos procedimentos da Empresa. As 
alterações são aprovadas pela Gerência, comunicadas aos Colaboradores e publicitadas nos termos 
aplicáveis. 
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14. Implementação e monitorização das normas relativas ao combate à 
corrupção 

A Empresa mantém procedimentos e mecanismos de controlo interno e de monitorização proporcionais 
aos riscos de corrupção e de conflitos de interesses das suas áreas de atividade. Os controlos devem 
assegurar, designadamente, segregação de funções, níveis de autorização, rastreabilidade, documentação 
adequada, verificação de pagamentos e revisão de operações de maior risco. 

A RCN garante e controla a aplicação do programa de cumprimento normativo, presta aconselhamento, 
mantém os registos previstos, acompanha a execução das medidas e reporta à Gerência. Exerce as funções 
de modo independente, permanente e com autonomia decisória, com acesso à informação e aos meios 
humanos e técnicos necessários. 

A Empresa assegura a divulgação do PPR, dos respetivos relatórios de controlo e do presente Código aos 
Colaboradores e, caso existam, na intranet e na página oficial na Internet, nos prazos legalmente aplicáveis. 

Para efeitos deste Código, consideram-se corrupção e infrações conexas, designadamente, os crimes de 
corrupção ativa e passiva, recebimento e oferta indevidos de vantagem, peculato, participação económica 
em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência, branqueamento e fraude na 
obtenção ou desvio de subsídio, subvenção ou crédito, sem prejuízo de outras qualificações legalmente 
aplicáveis. 

O incumprimento das regras deste Código pode constituir infração disciplinar, sem prejuízo da 
responsabilidade civil, contraordenacional ou criminal que ao caso couber. No exercício do poder 
disciplinar, e observados a lei, a proporcionalidade, a culpabilidade, o procedimento aplicável e o 
instrumento de regulamentação coletiva de trabalho, podem ser aplicadas as seguintes sanções: 

• a) Repreensão; 

• b) Repreensão registada; 

• c) Sanção pecuniária; 

• d) Perda de dias de férias; 

• e) Suspensão do trabalho com perda de retribuição e de antiguidade; 

• f) Despedimento sem indemnização ou compensação. 

A sanção é determinada em função da gravidade dos factos, do grau de culpa, dos danos ou riscos 
causados, das funções exercidas, dos antecedentes relevantes e das demais circunstâncias concretas. 
Nenhuma sanção é aplicada sem o procedimento legalmente exigível e sem respeito pelos direitos de 
defesa. 

Por cada infração ao presente Código é elaborado um relatório que identifica as regras violadas, a sanção 
aplicada e as medidas adotadas ou a adotar, nomeadamente no âmbito do sistema de controlo interno, 
nos termos do artigo 7.º, n.º 3, do RGPC. 

O quadro seguinte apresenta uma síntese operacional das principais sanções criminais associadas a atos 
de corrupção e infrações conexas. Não substitui a lei vigente, que prevalece e pode prever diferentes 
modalidades, agravações, atenuações, penas acessórias e responsabilidade de pessoas coletivas. 

Tipo legal Sanções criminais principais - síntese Diploma (Portugal) 

Recebimento ou oferta 
indevidos de vantagem 

Solicitar ou aceitar: prisão até 5 anos ou multa até 600 dias. Dar ou prometer: prisão até 3 
anos ou multa até 360 dias. Aplicam-se regimes especiais aos titulares de cargos políticos 
ou de altos cargos públicos. 

Código Penal, artigo 372.º; 
Lei n.º 34/87, artigo 16.º 

Corrupção passiva e ativa no 
setor público 

Corrupção passiva: prisão de 1 a 8 anos ou de 1 a 5 anos, conforme o ato seja ou não 
contrário aos deveres do cargo. Corrupção ativa: prisão de 1 a 5 anos ou até 3 anos, ou 
multa até 360 dias, conforme a modalidade. 

Código Penal, artigos 373.º 
e 374.º; Lei n.º 34/87, 
artigos 17.º e 18.º 
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Tipo legal Sanções criminais principais - síntese Diploma (Portugal) 
Corrupção com prejuízo do 
comércio internacional Prisão de 1 a 8 anos. Lei n.º 20/2008, artigo 7.º 

Corrupção no setor privado 
Passiva: prisão até 5 anos ou multa até 600 dias; quando idónea a causar distorção da 
concorrência ou prejuízo patrimonial, prisão de 1 a 8 anos. Ativa: prisão até 3 anos ou 
multa; na forma agravada, prisão até 5 anos ou multa até 600 dias. 

Lei n.º 20/2008, artigos 8.º 
e 9.º 

Tráfico de influência Prisão até 5 anos ou multa, consoante se trate de solicitar, aceitar, dar ou prometer 
vantagem e de a decisão pretendida ser lícita ou ilícita. Código Penal, artigo 335.º 

Peculato e participação 
económica em negócio 

Peculato: prisão até 8 anos, podendo aplicar-se pena inferior ou multa nos casos 
previstos. Participação económica em negócio: prisão até 5 anos ou multa, conforme a 
modalidade. 

Código Penal, artigos 375.º 
e 377.º 

Concussão, abuso de poder e 
prevaricação 

Concussão: prisão até 2 anos ou multa até 240 dias; se praticada com violência ou 
ameaça com mal importante, prisão de 1 a 8 anos. Abuso de poder: prisão até 3 anos ou 
multa. Prevaricação: prisão ou multa, podendo a pena atingir 8 anos nas formas 
legalmente agravadas. 

Código Penal, artigos 379.º, 
382.º e 369.º 

Branqueamento Prisão até 12 anos, sem prejuízo das limitações e agravações legalmente previstas. Código Penal, artigo 368.º-
A 

Fraude na obtenção ou 
desvio de subsídio, 
subvenção ou crédito 
bonificado 

Fraude: prisão de 1 a 5 anos e multa de 50 a 150 dias; nos casos particularmente graves, 
prisão de 2 a 8 anos. Desvio: prisão até 2 anos ou multa não inferior a 100 dias; nos casos 
de valor ou dano consideravelmente elevado, prisão de 6 meses a 6 anos e multa até 200 
dias. 

Decreto-Lei n.º 28/84, 
artigos 36.º e 37.º 

Fraude na obtenção de 
crédito 

Prisão até 3 anos e multa até 150 dias; quando o crédito obtido for de valor 
consideravelmente elevado, prisão até 5 anos e multa até 200 dias. 

Decreto-Lei n.º 28/84, 
artigo 38.º 

A responsabilidade criminal ou contraordenacional dos Colaboradores não exclui a eventual 
responsabilidade da Empresa e de outras pessoas coletivas, incluindo multas, coimas, penas acessórias 
ou dissolução, nos casos e termos previstos na lei. 

15. Denúncia interna 

A Empresa incentiva a comunicação, de boa-fé e com fundamento razoável, de factos que possam 
consubstanciar corrupção, infrações conexas ou outras violações abrangidas pelo procedimento do canal 
de denúncias. O canal interno encontra-se disponível na página «Integridade e Compliance Redifogo», 
acessível por ligação no sítio www.redifogo.pt. 

O canal permite a apresentação de denúncias identificadas ou anónimas, por escrito e pelas demais 
modalidades disponibilizadas no respetivo procedimento. A receção, o contacto confidencial com o 
denunciante e a triagem inicial são assegurados pela advogada externa formalmente designada. O 
seguimento é promovido pela RCN, ou por substituto sem conflito de interesses, com apoio jurídico 
independente quando necessário, garantindo segurança, integridade, conservação, confidencialidade, 
proteção de dados, imparcialidade e acesso restrito a pessoas autorizadas. 

A receção é confirmada ao denunciante no prazo de sete dias, sempre que exista um meio de contacto 
disponível. As medidas previstas ou adotadas e a respetiva fundamentação são comunicadas no prazo 
máximo de três meses a contar da receção. Quando solicitado, o resultado da análise é comunicado no 
prazo de quinze dias após a respetiva conclusão. As denúncias são registadas e conservadas pelos prazos 
aplicáveis. 

É proibida qualquer retaliação, ameaça ou tentativa de retaliação contra o denunciante ou as pessoas 
protegidas nos termos aplicáveis. A identidade do denunciante e de terceiros mencionados é tratada 
confidencialmente e os dados pessoais manifestamente irrelevantes não são conservados. 

Quando a denúncia envolva a gestora do canal, a RCN ou membro da Gerência, nenhuma pessoa visada 
participa na receção, avaliação, investigação ou decisão. A gestora encaminha o caso para a substituta da 
RCN ou para interveniente independente designado pelos membros não impedidos da Gerência. Se não 
existir solução interna independente e credível, o denunciante é informado, de forma clara, das condições 
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e dos canais externos legalmente competentes, sem prejuízo do direito de recorrer diretamente a esses 
canais nos casos previstos na lei. 

O endereço compliance@redifogo.pt destina-se a dúvidas, pedidos de orientação, declarações e registos 
de Compliance. As denúncias protegidas devem ser apresentadas através do canal de denúncias, salvo 
impossibilidade ou motivo atendível. 

16. Denúncia às autoridades competentes 

A prevenção da corrupção e das infrações conexas depende da sensibilização de cada gerente e de cada 
Colaborador para a cultura de integridade e para as consequências negativas da inobservância das regras 
aplicáveis. 

As suspeitas comunicadas são avaliadas com prontidão pela entidade competente para o tratamento da 
denúncia e, quando necessário, pela RCN e por apoio jurídico independente, preservando-se a 
confidencialidade, a prova disponível, os direitos das pessoas envolvidas e a integridade de eventual 
investigação. 

A Empresa comunica os factos à autoridade competente quando tal seja legalmente exigido ou se revele 
adequado em função da matéria, dos indícios e do risco. Não é tolerada a violação deste Código, 
reservando-se a Empresa o recurso aos meios disciplinares, civis, contraordenacionais ou criminais 
legalmente disponíveis. 

17. Aprovação, publicitação e vigência 

Este Código entra em vigor na data da sua aprovação pela Gerência, salvo se a respetiva deliberação fixar 
data posterior. É divulgado e publicitado nos termos do capítulo 13 e substitui, a partir da entrada em vigor, 
quaisquer versões anteriores sobre a mesma matéria. 

Trofa, 20 de julho de 2026 

A Gerência, 

_____________________________________________ 
Henrique Nunes Vicente de Amaral Dias (Gerente) 

_____________________________________________ 
Vítor Mário da Silva Ribeiro (Gerente) 

_____________________________________________ 
Palmira Sofia Ferreira Pinheiro (Gerente) 

_____________________________________________ 
Eduardo Machado Dias Gouveia (Gerente) 

_____________________________________________ 
Liliana Ferreira Meireles (Gerente) 

_____________________________________________ 
Susana Bernardo Fernandes (Gerente) 
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18. Anexos 

Anexo I - Formulário de Registo de Oferta/Aceitação de Cortesia 

Estado da Cortesia (assinalar): Oferecida ☐  Recebida ☐  Aceite ☐  Recusada ☐  Devolvida ☐ 

Descrição da Cortesia: ______________________________________________ 

Data da oferta/receção/decisão: ____ / ____ / ______ 

Valor estimado em moeda local e em euros: ______________________________________________ 

Valor acumulado com o mesmo Terceiro/relação nos últimos 6 meses: 
______________________________________________ 

Pessoa coletiva destinatária: ______________________________________________ 

Pessoa singular destinatária: ______________________________________________ 

O destinatário é funcionário/agente público ou titular de cargo público? Sim ☐  Não ☐ 

O destinatário é PEP ou pessoa próxima de PEP? Sim ☐  Não ☐  Desconhecido ☐ 

Pessoa coletiva ofertante: ______________________________________________ 

Pessoa singular ofertante: ______________________________________________ 

Existe concurso, contrato, pagamento, renovação ou decisão pendente? Sim ☐  Não ☐ 

Motivo/justificação e relação profissional: ______________________________________________ 

Critérios Gerais da Empresa Sim Não 

É permitida por lei e pelas regras aplicáveis a ambas as organizações ☐ ☐ 

Tem finalidade profissional legítima, verificável e documentável ☐ ☐ 

Não visa nem é suscetível de influenciar indevidamente ou constituir contrapartida ☐ ☐ 

É pública, transparente, adequada e proporcional ☐ ☐ 

O valor individual e acumulado não excede o limite interno de €150 ☐ ☐ 

Não consiste em dinheiro nem em equivalente a dinheiro ☐ ☐ 

Não envolve funcionário/agente público nem vantagem proibida no capítulo 5 ☐ ☐ 

Não ocorre em período sensível de contratação ou decisão ☐ ☐ 

Não é recorrente, fracionada ou acumulada para contornar limites ☐ ☐ 

Não existe outro conflito de interesses ou sinal de alerta não resolvido ☐ ☐ 
Caso seja assinalado «Não» em qualquer critério, a Cortesia não deve concretizar-se, salvo quando o único 
incumprimento respeite a limite ou formalidade interna expressamente derrogável e exista aprovação 
prévia nos termos do capítulo 7 e do Anexo II. As Cortesias recusadas ou devolvidas também devem ser 
registadas. 

Nome/Cargo: ______________________________________________ 

Data e assinatura: ____ / ____ / ______     __________________________________ 

Referência do registo central (RCN): ______________________________________________ 

Observações/medidas adotadas: ______________________________________________ 
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Anexo II - Formulário de Pedido de Aprovação Excecional para a Oferta/Aceitação de 
Cortesia 

Este formulário apenas pode ser utilizado para solicitar derrogação a um limite ou formalidade interna 
expressamente suscetível de derrogação. Não permite autorizar conduta ilegal ou proibida, vantagem 
indevida, pagamento de facilitação, dinheiro ou equivalente, contrapartida por ato ou omissão, Cortesia a 
funcionário/agente público ou Cortesia relacionada com período sensível. 

Descrição da Cortesia: ______________________________________________ 

Data prevista: ____ / ____ / ______ 

Valor estimado em moeda local e em euros: ______________________________________________ 

Valor acumulado com o mesmo Terceiro/relação nos últimos 6 meses: 
______________________________________________ 

Pessoa coletiva e pessoa singular destinatárias: ______________________________________________ 

Pessoa coletiva e pessoa singular ofertantes: ______________________________________________ 

Critério interno cuja derrogação é solicitada: ______________________________________________ 

Razões, finalidade profissional e interesse da Empresa: 
______________________________________________ 

Medidas propostas para reduzir os riscos: ______________________________________________ 

Critérios Gerais da Empresa Sim Não 

É permitida por lei e pelas regras aplicáveis a ambas as organizações ☐ ☐ 

Tem finalidade profissional legítima, verificável e documentável ☐ ☐ 

Não visa nem é suscetível de influenciar indevidamente ou constituir contrapartida ☐ ☐ 

É pública, transparente, adequada e proporcional ☐ ☐ 

O valor individual e acumulado não excede o limite interno de €150 ☐ ☐ 

Não consiste em dinheiro nem em equivalente a dinheiro ☐ ☐ 

Não envolve funcionário/agente público nem vantagem proibida no capítulo 5 ☐ ☐ 

Não ocorre em período sensível de contratação ou decisão ☐ ☐ 

Não é recorrente, fracionada ou acumulada para contornar limites ☐ ☐ 

Não existe outro conflito de interesses ou sinal de alerta não resolvido ☐ ☐ 
Nome/Cargo do requerente: ______________________________________________ 

Data e assinatura: ____ / ____ / ______     __________________________________ 

Parecer da RCN 

Parecer: Favorável ☐  Desfavorável ☐ 

Fundamentação e condições propostas: ______________________________________________ 

Nome/Data/Assinatura: ______________________________________________ 

Decisão da Gerência 

Decisão: Aprovado ☐  Rejeitado ☐ 

Condições ou fundamento: ______________________________________________ 

Data e assinatura(s): ______________________________________________ 
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Anexo III - Definições 

As definições seguintes têm finalidade operacional e destinam-se à aplicação interna deste Código. Quando 
esteja em causa uma qualificação jurídica, prevalece a definição legal vigente e deve ser consultada a área 
de Compliance ou o apoio jurídico indicado pela Empresa. 

a) «Colaborador»: membro de órgão social, dirigente, trabalhador, estagiário ou outra pessoa que atue sob 
a direção, autoridade ou representação da Empresa, independentemente da natureza ou duração do 
vínculo. 

b) «Cortesia»: presente, convite, hospitalidade, viagem, alojamento, refeição, favor, desconto pessoal, 
benefício, gratificação ou qualquer outra vantagem patrimonial ou não patrimonial oferecida, prometida, 
dada, solicitada ou recebida no contexto profissional. 

c) «Funcionário ou agente público»: pessoa que exerça, participe no exercício ou atue em nome de função, 
serviço, autoridade ou entidade pública, nacional, estrangeira ou internacional, incluindo as pessoas 
legalmente equiparadas, ainda que de forma temporária, não remunerada ou por intermédio de entidade 
de capitais públicos ou concessionária de serviço público. 

d) «Titular de cargo político ou de alto cargo público»: pessoa abrangida pelas categorias previstas na 
legislação vigente sobre responsabilidade de titulares de cargos políticos e de altos cargos públicos. 

e) «Pessoa politicamente exposta» ou «PEP»: pessoa que desempenhe ou tenha desempenhado funções 
públicas proeminentes, nos termos legais. Os familiares e as pessoas reconhecidas como estreitamente 
associadas são considerados para efeitos de diligência reforçada nos termos aplicáveis. A qualificação 
determina análise de risco reforçada, mas não equivale automaticamente à qualidade de funcionário ou 
agente público. 

f) «Familiar ou pessoa próxima»: cônjuge, unido de facto, ascendente, descendente, afim, pessoa que viva 
em economia comum ou outra pessoa com relação pessoal, familiar ou económica suficientemente 
próxima para poder influenciar ou ser percecionada como influenciando uma decisão. 

g) «Terceiro»: cliente, fornecedor, agente, intermediário, consultor, parceiro, membro de consórcio, 
subcontratado, beneficiário de patrocínio ou doação, ou qualquer pessoa singular ou coletiva externa que 
se relacione com a Empresa ou atue em seu nome. 

h) «Conflito de interesses real»: situação em que um interesse pessoal interfere efetivamente com uma 
decisão ou função; «potencial»: situação em que essa interferência pode ocorrer; «aparente»: situação em 
que um observador razoável pode percecionar falta de imparcialidade, ainda que não exista interferência 
efetiva. 

i) «Responsável pelo Cumprimento Normativo» ou «RCN»: pessoa designada pela Empresa para garantir e 
controlar a aplicação do programa de cumprimento normativo, nos termos definidos pela Gerência e pela 
legislação aplicável. 


